[image: image6.jpg]Agéncia Nacional
dq Petréleo,
ras I\





[image: image5.jpg]Agéncia Nacional
dq Petréleo,
ras I\






Nota Técnica n° 132/2013/–SBQ-RJ
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 2013.

Assunto: Grupo de Trabalho sobre a regulamentação do biometano.
Referência: Processo ANP n° 48610.005948/2013-22
1. Objetivo

Esta Nota Técnica tem por objetivo consolidar as informações obtidas pelo Grupo de Trabalho (GT) sobre a regulamentação do biometano, composto por servidores da Superintendência de Biocombustíveis e Qualidade de Produtos (SBQ), Superintendência de Comercialização e Movimentação de Gás Natural (SCM), Superintendência de Refino e Processamento de Gás Natural (SRP), Superintendência de Abastecimento (SAB) e Superintendência de Pesquisa e Desenvolvimento (SPD) e pela Assessoria da DIR-IV.

O GT tem sido constantemente contatado por agentes de mercado acerca da lacuna regulatória identificada no que tange ao produto, em especial quanto à sua especificação de qualidade. Na ausência de resolução específica, os agentes têm questionado a ANP acerca da aplicabilidade da Resolução ANP nº 16/2008
 na especificação do biometano. No decorrer da presente Nota Técnica, o GT apresenta os riscos de ampliar o escopo da RANP nº 16/2008 sem que haja estudos suficientes sobre o efeito de determinados contaminantes presentes no biometano, enquanto, simultaneamente, tece considerações sobre a necessidade da Agência se adequar, de forma célere, às necessidades do mercado e à legislação de determinados estados do País.
Em função das informações levantadas, uma possibilidade que se coloca é a de se definir e especificar o biometano. O GT, na última reunião havida, entendeu que o princípio da regulamentação passa pela especificação do produto. A partir desta visão, o assunto desta Nota Técnica passa a ser tratado pela SBQ. Considerando as informações colhidas e as deliberações do GT, a SBQ apresenta três possibilidades para a regulamentação do biometano e recomenda uma dessas possibilidades.
Havendo uma escolha para a regulamentação, será possível responder às perguntas encaminhadas por distribuidoras de gás natural e produtores de biometano. Há uma carta da SULGÁS
, de 27 de agosto passado, que necessita ser respondida até o final do ano em razão de um projeto cuja atividade comercial terá início nesta época. 
1. Introdução
Biogás é um tipo de gás inflamável produzido a partir da digestão anaeróbica de matéria orgânica, gerando uma mistura composta principalmente de metano e dióxido de carbono. A fermentação acontece em um ecossistema balanceado com limites de temperatura, umidade e acidez. O biogás é uma fonte energética renovável, e por essa razão é considerado um biocombustível. Biometano é um produto obtido do biogás por meio do enriquecimento no teor de metano e pela remoção das impurezas. Dependendo do grau de enriquecimento em metano, o biometano pode atender à especificação do gás natural.
A matéria-prima usada na produção do biogás pode conter materiais como esterco (humano e de animais), palhas, bagaço de vegetais e lixo. Essa fonte energética pode ser utilizada como combustível para fogões, motores e na geração de energia elétrica. A utilização desse tipo de fonte energética pode contribuir com a diminuição do lixo gerado pela população, uma vez que os resíduos orgânicos servem como matéria-prima.
O biometano produzido a partir de aterros sanitários e de lodo de esgoto sanitário cria oportunidades para as grandes cidades em função da maior quantidade de lixo e esgoto gerados. Porém, nesses casos, o biogás produzido pode vir contaminado com uma ampla gama de outras substâncias químicas. Além do biogás, a biodigestão anaeróbica produz um lodo que pode ser usado como fertilizante. Evita-se desta forma que os rejeitos animais acabem sendo lançados a cursos hídricos, com a consequente poluição de suas águas.

Do ponto de vista de gases efeito estufa considera-se renovável todo o CO2 resultante da combustão desse produto. Esse fato coloca o biometano, em termos de sustentabilidade, à frente do etanol de cana e bem mais à frente do biodiesel. O texto abaixo foi retirado de uma minuta que trata do protocolo de qualidade do biometano para ser injetado em gasoduto
:

“It is also reported that when compared to liquid biofuels for vehicles, biogas production has a higher gross energy output and energy output/input ratio than, for example, ethanol produced from the same crop or biodiesel produced from rape seed. Also compared to petrol, the average life-cycle emissions of greenhouse gases would decrease by about 108% if biogas produced from manure were used as vehicle fuel.”  
Nos países europeus, boa parte do biogás produzido é processado a biometano. Esse produto tem condições de atender a especificação do gás natural conforme exigido pela Resolução ANP n° 16/2008. Dentre esses países, seis já permitem a injeção do biometano diretamente na rede de distribuição
. As experiências mais antigas são as da Suécia e Suíça, que deram partida a tais empreendimentos no início da década de 90. A injeção do biometano no gasoduto representa a solução mais eficiente do ponto de vista energético, embora a destinação direta ao uso veicular seja também uma possibilidade. Tal como prevê a Resolução ANP n° 16/2008, há ainda uma terceira via, a do uso específico de biometano que não atenda plenamente à especificação, mediante acordo entre partes.
No Brasil a rede de gasodutos serve predominantemente às regiões próximas ao litoral compreendido desde Fortaleza até Porto Alegre. A exceção ocorre em alguns municípios de Mato Grosso do Sul e de São Paulo servidos pelo GASBOL, e de outros servidos pelo GASBEL que atende Belo Horizonte e Manaus com o gás de Urucu. Diante desta estrutura, biometano configura-se, portanto, em excelente oportunidade de interiorização do gás natural para estados onde a pecuária, a suinocultura e a avicultura estejam bem desenvolvidas, caso dos estados da Região Sul. 
Todavia, para que o biometano possa ser introduzido na rede de transporte, de distribuição ou ainda diretamente à revenda de GNV, torna-se imperativo que sejam examinadas as características que possam ter impacto ambiental, antes e depois da queima, bem como de contaminantes que possam afetar negativamente os equipamentos que foram projetados para consumir gás natural de origem fóssil.  
Relatórios de impacto ambiental, no entanto, são dependentes do conhecimento da composição do produto caso a caso. Apesar de dispor de uma indústria pujante no segmento de gás natural, o país é ainda incipiente no segmento do biometano e ainda há muitas perguntas a serem respondidas. Uma das mais importantes é a identificação dos laboratórios que possam contribuir nessa caracterização, para que os entrantes nesse mercado tenham condições de atender às exigências a serem estabelecidas. Além disso, há o caso da característica “teor de sílica total”, para a qual ainda não há um procedimento padronizado. 
Deve-se ressaltar que, para o biogás de aterro sanitário usado na geração de energia por meio de queima em fontes fixas, o IBAMA
 é omisso quanto à emissão de substâncias tóxicas. Porém, não havendo a queima, além do desprendimento de metano e de dióxido de carbono, dois notórios gases de efeito estufa, seguem inevitavelmente para o meio ambiente os componentes voláteis tóxicos vaporizados onde são diluídos no ar. 
Na falta de meios que permitam uma caracterização adequada do biometano ou do biogás, uma alternativa que se apresenta ao regulador é a de observar as experiências exógenas na seleção das características e no balizamento de parâmetros limitantes, buscando esboçar uma especificação para os requisitos adicionais que o biometano terá que atender além do que já é exigido ao gás natural. 
2. Atividades desenvolvidas pelo GT
A primeira reunião do GT ocorreu em 7 de junho de 2013, na qual foi apresentado o levantamento preliminar realizado pela SBQ com a descrição das etapas do processo e do panorama geral do biogás no Brasil e no mundo, constante nas folhas 5-10 do processo.
A partir do levantamento preliminar da SBQ, o grupo entendeu que:

a) O biogás, tendo menor poder calorífico do que o gás natural deve ser tratado para enriquecer o teor de metano via remoção de dióxido de carbono. Este produto rico em metano é denominado biometano e tem poder calorífico que atende à faixa demandada para o gás natural;

b) As empresas estão visando obter biometano que atenda à especificação do gás natural. Neste caso o produto poderia ser comercializado para todos os usos; 
c) Uma dificuldade do processo, segundo informações obtidas, estava na etapa de remoção do H2S, pois os valores observados estavam acima do valor especificado pela ANP; 
d) A especificação do biometano deve considerar o tipo de matéria-prima usada para a obtenção do biogás: uma para biometano derivado de biomassa; e outra para biometano derivado de aterro sanitário ou esgoto sanitário. Isso se deve ao fato de que o biogás de aterro sanitário ou o de lodo de esgoto sanitário contém contaminantes que não são encontrados no biogás obtido da biodigestão de outros substratos;

e) O entendimento expresso na Nota Técnica Conjunta n° 001/SCM/SAB/SQP/SRP, de 9 de fevereiro de 2007, constante nas folhas 11-17 do processo, que classifica o biogás como um biocombustível, deve ser mantido, na medida em que este pode ser produzido a partir de substratos renováveis;
f) Entre os principais contaminantes do biogás estariam os compostos de enxofre, compostos halogenados (principalmente de aterros sanitários antigos), siloxanos (oriundos de detergentes, xampu, cosméticos, entre outros), amônia (decorrente da digestão anaeróbica) e particulados (do aterro sanitário). Todavia, deve ser decidido quais destas características deveriam ser exigidas à qualidade do biometano, considerando o tipo de substrato e a regulamentação de países onde este produto vem sendo comercializado há mais tempo. 
Em seguida, foram iniciadas as reuniões com agentes econômicos interessados em apresentar à ANP os seus projetos de produção de biometano, a partir da purificação do biogás obtido a partir de biomassa e da biodigestão de aterros sanitários.

A segunda reunião foi realizada em 13 de junho de 2013, com a Brasil Clean Energy. Os representantes da empresa, conforme folhas 18 e 19 do processo, explicaram que desenvolveram uma tecnologia nacional de baixo custo, que utiliza água para purificação do biogás, dispensando o uso de membranas e aminas. A empresa indicou que é necessário de 95-96% de metano para o atendimento ao poder calorífico da Resolução ANP n° 16/2008.

Adicionalmente, o representante da Brasil Clean Energy esclareceu que, embora o biogás produzido a partir de dejetos de animais não possua siloxanos, esta classe de compostos já foi identificada em casos nos quais o resíduo tenha sido enterrado.
Para subsidiar o Grupo de Trabalho, os representantes da ANP solicitaram à empresa que encaminhasse documentação contendo as seguintes informações:

a) Análise completa da Tabela de Especificação do Gás Natural (Resolução ANP n° 16/2008);

b) Análise de varredura completa (full scan) por cromatografia gasosa acoplada a espectrômetro de massas para identificar todos os contaminantes presentes (análise qualitativa);

c) Análise dos seguintes contaminantes: Halogenados (Flúor e Cloro); Siloxanos e Amônia (análise quantitativa), bem como quaisquer outros contaminantes que julgar pertinente. Solicitou-se que no laudo estivesse discriminado o método de análise utilizado;

d) Resultados dos testes com motores (incluindo relatório com resultados referentes a emissões, desempenho e durabilidade dos motores em testes de bancada com o produto, contendo lista das substâncias emitidas e seus riscos);

e) Legislações estaduais citadas na reunião relacionadas ao biogás.

No dia 17 de junho de 2013, os representantes da SULGÁS fizeram a apresentação “Inserção do Biometano na matriz energética do Rio Grande do Sul”, constante nas folhas 22-31 do processo.

Os representantes da empresa explicaram que o biometano a ser comercializado pela SULGÁS deve estar de acordo com as especificações anexas à Resolução ANP nº 16/2008. Os projetos de aproveitamento de biogás têm como objetivos: complementar o suprimento de gás natural de origem fóssil e interiorizar a disponibilização do combustível.
A produção potencial de biometano estimada pela empresa é de 1,15 milhões de m³/dia, sendo que 56% do total têm como fonte os dejetos suínos. Foi dado destaque para 300.000 m³/dia de biometano obtido a partir de resíduos orgânicos de projetos de construção de unidades em andamento. Essa produção corresponde a 15% do mercado atual de gás natural. Foram apresentados cinco projetos de produção de biometano em desenvolvimento no Rio Grande do Sul: MDC Par, Ecocitrus/Naturovos I, Ecocitrus/Naturovos II, Ecocitrus/Naturovos III e Solvi.

Foram apresentadas as seguintes questões regulatórias na reunião com a SULGÁS:

a) Necessidade de regulamentação sobre registro/licença da ANP para qualificação do produtor de biometano;
b) Necessidade de regulamentação para atividade de comercialização de biometano;
c) Necessidade de comprovação da origem do gás para o gás natural veicular (GNV) comercializado;
d) Compressão e transporte de gás natural – regulada pela Resolução ANP n° 41, de 10/12/2007.
Para subsidiar o Grupo de Trabalho, os representantes da ANP solicitaram à SULGÁS que encaminhasse as mesmas informações solicitadas à empresa Brasil Clean Energy. 
No dia 17 de junho de 2013, foi realizada reunião do Grupo de Trabalho com a SCGÁS, conforme folha 32 do processo n° 48610.005948/2013-22. A SCGÁS fez a apresentação constante nas folhas 34-39 do processo citado.
Foi apresentado pela empresa o inventário potencial de produção de biometano por fontes diversas realizado pela Universidade Federal de Santa Catarina em 2008. O biometano obtido a partir da suinocultura teria potencial para ser interiorizadopor meio da construção de uma rede isolada no interior de Santa Catarina. De acordo com esse inventário, havia, em 2003, potencial de se produzir quase 3 milhões de m³/dia de biometano. Esse volume é 50% maior que o contratado (firme de 2,0 milhões de m³/dia) com os carregadores do GASBOL. O inventário prevê que 85% têm como fonte dejetos de criação de animais.  
Adicionalmente, foi apresentado o projeto do laboratório de biogás inaugurado em maio de 2013 em parceria com a Embrapa, cujos objetivos são:

- auxiliar nas pesquisas e projetos de biogás em SC;

- caracterizar os substratos orgânicos;

- analisar o biogás;
- realizar ensaios de produção de metano;
- analisar o biometano tendo em vista atendimento à RANP n° 16/2008.
Foram apresentadas as seguintes questões regulatórias:

- Marco regulatório para o biogás/biometano (estadual e federal);
- Qualidade do biometano (Resolução ANP nº 16, de 17/06/2008);

- Injeção em rede de distribuição existente de gás natural;

- Construção de microrredes e redes isoladas.

A proposta da SCGÁS é semelhante à da SULGÁS, isto é, incentivar terceiros a produzirem o biometano que será adquirido por meio de contratos a longo prazo. Nesses contratos haverá uma cláusula que obriga atendimento à RANP n° 16/2008. Há atualmente dois projetos em estudo avançado: um de 15 mil m³/dia no oeste do estado (a partir de dejetos suínos, resíduos de frigorífico, etc.) e outro de 50 mil m3/dia de um aterro na região metropolitana de Florianópolis. No caso do biometano de biogás de aterro, considera-se injetá-lo numa rede de distribuição de gás natural onde será misturado com o gás de origem fóssil. A mistura servirá para os usos veicular e industrial. 
Para subsidiar o Grupo de Trabalho, os representantes da ANP solicitaram à SCGÁS que encaminhasse as mesmas informações solicitadas às outras duas empresas. 
No dia 20 de junho de 2013, foi realizada a visita técnica à Planta de Processo localizada no Aterro de Gramacho que faz parte de um empreendimento resultante da associação entre a COMLURB, proprietária do aterro que fornece o biogás, e a Gás Verde, empresa proprietária da planta a ser ainda submetida a comissionamento. O biometano produzido na planta será enviado para o anel de gás da REDUC quando a unidade estiver operando. O relatório desta visita encontra-se nas folhas 43-45 do processo. 

A conclusão dos membros do grupo foi que:
a) Os testes de utilização do biometano em frota cativa da Comlurb foram realizados na década de 80 e não permitem assegurar que não ocorrerão danos aos consumidores, pois não foram planejados de acordo com um procedimento normatizado;
b) Os contaminantes encontrados na literatura como siloxanos, halogenados e amônia não foram avaliados por meio de análises físico-químicas qualitativas e quantitativas.

Para subsidiar o Grupo de Trabalho, os representantes da ANP solicitaram à Comlurb que encaminhasse a mesma documentação solicitada às outras empresas.
No dia 5 de julho de 2013, foi realizada visita técnica ao Instituto Nacional de Tecnologia (INT) pelo Grupo de Trabalho (GT), conforme folha 42 do processo. Na ocasião, a especialista do INT expôs as seguintes questões:

a) O projeto de desenvolvimento de um procedimento analítico para determinação de contaminantes não previstos no Regulamento Técnico da ANP para gás natural não foi finalizado por falta de verbas e não se chegou a nenhuma conclusão importante a respeito do trabalho;

b) As concentrações de siloxanos e de halogenados, que causariam problemas aos motores, não foram determinadas;

c) Há necessidade de se avaliar os impactos do uso de fertilizantes e pesticidas na qualidade do biogás;
d) Não se pode excluir a presença de siloxanos em biogás de origem granjeira;

e) Para o caso de um mesmo aterro, dependendo do ponto de extração, pode haver variação da composição do biogás.

No dia 19 de julho de 2013, foi realizada a reunião com a Acesa e Neogás, conforme ata de reunião presente na folha 40 do processo. As duas empresas expuseram suas dúvidas. Foi explicado que o principal entrave ao desenvolvimento de uma especificação para o biometano reside na ausência de análises que permitam avaliar se os contaminantes presentes poderão ter impactos na cadeia de distribuição e na aplicação do produto.

Para subsidiar o Grupo de Trabalho, os representantes da ANP solicitaram à Acesa e à Neogás que encaminhassem a mesma documentação solicitada às outras empresas.
Das empresas consultadas pelo GT, apenas a Brasil Clean Energy respondeu. As informações foram reunidas no Anexo II. Posteriormente, após contato telefônico e envio de mensagem, foram obtidas informações adicionais junto à SCGÁS.
3. Especificação dos países europeus
A União Europeia patrocinou, em passado recente, a força-tarefa da Biogasmax
, que teve como objetivo criar uma especificação única de biometano para toda a União Europeia. Segundo este estudo, o produto tem como componente principal o metano, assim como o gás natural e, por esta razão, pode ser usado como seu substituto. A principal diferença entre o biometano e o gás natural é a composição química, já que o primeiro não possui hidrocarbonetos de cadeia alifática, sendo metano o único encontrado.

O estudo apresenta as especificações do biometano na Europa para os seguintes países: França, Alemanha, Suíça, Suécia, Áustria e Holanda. A análise comparativa das especificações desses países mostra que os parâmetros principais (dióxido de carbono, sulfeto de hidrogênio, água e poder calorífico) podem ser encaixados numa mesma faixa. A divergência ocorre para os limites exigidos para certos compostos minoritários do produto, e a presença destes depende principalmente dos substratos usados para produção de biometano.

3.1 Parâmetros importantes a considerar em uma especificação de biometano segundo a Proposta da Biogasmax
Embora especificada por alguns países, a característica teor de metano não faz parte da proposta. Para o caso do Brasil, admitindo-se que os principais contaminantes do biometano são o CO2, o N2 e o O2 e, considerando-se os seus limites máximos determinados na RANP n° 16/2008, pode-se inferir que o teor de metano mínimo é de 93,5% molar para as regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste.  
3.1.1 Índice de Wobbe 
A janela proposta para esta propriedade cobre a faixa de 12,69 a 15,19 kWh/Nm³ para o gás de maior poder calorífico. Esse gás é o que se aproxima mais ao gás considerado pela RANP n° 16/2008 que, por sua vez, cobre a faixa de 12,9 a 14,9 kWh/Nm³ (exceto Região Norte). Estimativas baseadas no limite inferior da propriedade permite concluir que não será necessário adicionar propano para especificar o biometano no país.
3.1.2 Poder calorífico Superior

A faixa especificada para esta propriedade de 8,4 a 13,1 kWh/Nm³ é suficientemente ampla para englobar os gases de baixo e alto poder calorífico disponíveis na França e na Alemanha. A legislação brasileira considera a faixa de 9,7 a 11,9 kWh/Nm³ (exceto Região Norte).
3.1.3 Dióxido de Carbono (CO2) 
O CO2, um produto da digestão, é o segundo maior componente na composição do biogás. Limita-se o teor de CO2 no gás natural tendo em vista a integridade do gasoduto, pois este, quando associado à água, pode ocasionar corrosão nos tubos. Definindo seu conteúdo máximo no biometano, assegura-se também que o poder calorífico mínimo seja alcançado. A especificação brasileira admite o máximo de 3,0% molar, o que parece não ser obstáculo às tecnologias disponíveis para a produção de biometano. Há, entretanto, países que admitem até 6% em volume, como a Suíça e a Alemanha.
3.1.4 Teor de oxigênio (O2) 
Alguns países da Europa restringem essa característica a níveis medidos em parte por milhão, de modo a fazer frente à possibilidade de corrosão acentuada em dutos de aço, particularmente, quando o gás for úmido. Por este motivo, os riscos são aumentados quando o biometano é proveniente de reservatórios subterrâneos. A sugestão da Biogasmax é que sejam especificadas duas diferentes concentrações máximas: uma para a rede de distribuição e outra para a rede de transporte. A proposta indica um máximo de 3,0% em volume ao biometano, quando este puder ser diluído com gás natural. O limite de 0,5% molar imposto pela RANP n° 16/2008, não parece ser barreira à produção de biometano no Brasil, conforme informações passadas pela Brasil Clean Energy (Anexo II). Além disso, não se tem conhecimento de que a armazenagem subterrânea seja praticada no país. 
Todavia, considerando que aterros sanitários operam com pressão negativa para a retirada do biogás, um limite superior a 0,5% poderá tornar mais confortável a operação.
3.1.5 Hidrogênio (H2)
O hidrogênio, produto da digestão anaeróbica, é minoritário na composição do biometano. A necessidade de limitar um teor máximo decorre de sua alta solubilidade, o que pode levar à fragilização de partes metálicas (gasoduto). As especificações europeias são receptivas a esse componente e o limite varia de 4 a 12%. A RANP n° 16/2008 não exige essa característica, pois não há presença de hidrogênio no gás natural. O GT2 ligado ao CEN/TC 408
 que estuda a especificação do biometano para uso veicular na União Europeia propõe o limite de 2,0% (v/v).
3.1.6 Compostos sulfurosos (H2S, RSH) 
Embora estudos demonstrem que teores de até 30 mg S/Nm3 de H2S no biometano não causem problemas aos motores, à eficiência da combustão ou ao pós-tratamento da combustão, a proposta apresenta um limite de 5 mg/Nm³. No Brasil vige o limite de 10 mg/Nm³ (exceto para a Região Nordeste onde o limite é de 13 mg/Nm³).
3.1.7 Ponto de orvalho / teor de água (H2O)
É um parâmetro essencial na definição da qualidade do gás. Assegura que em condição de alta pressão, não haverá condensação da água, o que previne o risco de corrosão. Em função da dispersão de definições entre os países europeus, a proposta não aponta um parâmetro e nem critério para a sua determinação. A especificação brasileira impõe o ponto de orvalho de água em -45°C à pressão ambiente para as Regiões Sul, Sudeste e centro Oeste e em -39°C para o restante do país. Nenhum país da Europa define esta propriedade nessa base. 
3.1.8 Ponto de orvalho de hidrocarbonetos

Para o biometano obtido de biogás isento de matéria orgânica volátil, ao qual não tenha sido adicionado propano (ou qualquer outro hidrocarboneto que não seja metano), é uma propriedade automaticamente atendida. A proposta é de que seja dispensada a sua medição nessa condição. A propriedade é relevante apenas para o gás natural. 
3.1.9 Teor de odorante/ enxofre total
Pela proposta da Biogasmax, o uso de odorante tetrahidrotiofeno THT seria demandado com teor na faixa de 15 a 40 mg/Nm³ e o teor de enxofre total ficaria restringido a um máximo de 30 mg/Nm³. A legislação brasileira obriga a odoração por questões de segurança para prevenção de vazamentos. A adição é exigida quando da transferência de custódia para a distribuição, mas não se estipula o tipo de odorante. O limite para teor de enxofre total é de no máximo 70 mg/Nm³.
3.1.10 Teor de amônia

Amônia juntamente com metano é um produto da biodigestão. A quantidade de amônia no biogás depende do substrato usado na sua produção e fica realçada quando há restos de animais abatidos (presença de sangue). Pela proposta, é essencial que seja controlado o seu teor. Essa restrição tem a ver com aumento nas emissões de NOx e com a redução da vida útil do lubrificante. A proposta não indica um limite fixo máximo, mas aponta a faixa de 3 a 20 mg/Nm³. Na especificação brasileira não consta esta característica devido a sua ausência no gás natural. Por ser um contaminante de característica polar tal qual a água, a tendência é que seja suficientemente removida na etapa de secagem a ponto de se dispensar a sua determinação. As especificações da Alemanha e da Áustria também omitem esta característica.
3.2 Comparação entre a proposta da Biogasmax e a especificação brasileira de gás natural

A Tabela 1 apresenta a comparação entre a especificação brasileira (Resolução ANP nº 16/2008) e a proposta da Biogasmax. Pode ser verificado que o poder calorífico proposto pela Biogasmax possui uma faixa mais ampla do que a especificação brasileira. Tal amplitude deve-se ao fato de que na Europa coexistem gases de alto e de baixo poder calorífico superior. Todavia, a faixa para índice de Wobbe é bem aderente. Embora não conste da proposta, a característica teor de metano com mínimo em 96% foi registrada pelo fato de três países adotarem este limite (Suécia > 97%). Das demais características, há restrição do enxofre total máximo de 32,2 mg/Nm3 no biometano contra os 70 mg/Nm3 da especificação brasileira para o gás natural. 

Por ser o uso de odorante uma demanda da especificação para atender a um requisito de segurança, este é um ponto que não cria qualquer obstáculo à introdução do biometano a gasodutos de transporte, toda vez que este será diluído ao gás natural. A mistura receberá o odorante apenas no ponto de entrega. Caso o biometano seja injetado diretamente numa rede de distribuição, entende-se que deve ser odorado.
Tabela 1 – Comparativo entre a especificação brasileira e da Biogasmax.
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4. Contaminantes típicos do biogás conforme a origem
Os gases obtidos a partir de aterros sanitários possuem mais de 500 contaminantes diferentes, tais como hidrocarbonetos halogenados, hidrocarbonetos de cadeia mais longa e compostos aromáticos. O perfil de renda, a preferência e os costumes da população atendida pelo serviço de remoção do lixo contribuem para aumentar ou atenuar a presença de determinados contaminantes. A presença de lixo industrial também afeta, particularmente, se na destinação houver a presença de resíduos de solventes. Então, a quantidade e a distribuição de contaminantes presentes no biogás de um determinado aterro é uma característica própria. Num mesmo aterro a composição pode variar conforme o ponto de coleta de biogás.  
Outra classe de contaminantes específicos do biogás de aterro sanitário ou de lodo de esgoto são os siloxanos. Estes têm potencial para causar problemas severos na sua utilização caso não sejam removidos no processamento a biometano.
O biogás produzido a partir do tratamento do lodo de esgoto sanitário bem como o de fezes de animais e de restos vegetais (usualmente o substrato destinado a biodigestores situados em fazendas) tem comparativamente teores mais elevados de sulfeto de hidrogênio e amônia.   
4.1 Compostos de enxofre

O biogás, particularmente o oriundo de aterro sanitário, contém uma variedade de compostos de enxofre que são corrosivos na presença de água.

Estes compostos devem ser removidos para evitar corrosão nos compressores, tanques de estocagem de gás e motores. O principal componente sulfurado no biogás é o ácido sulfídrico (H2S), que além de tóxico e volátil é extremamente reativo com a maioria dos metais. Essa reatividade aumenta com a elevação da concentração de H2S, da pressão do gás, na presença de água condensada e a temperaturas elevadas.
4.2 Compostos halogenados

Compostos halogenados (por exemplo, tetracloreto de carbono, clorobenzeno, clorofórmio e trifluormetano) estão normalmente presentes em aterros sanitários. Atualmente, apenas na França e na Holanda tais contaminantes são medidos. 

Essa presença resulta da volatilização direta dos componentes. Os contaminantes fluorados mais comuns são os clorofluorcarbonos (CFCs). Entre os mais abundantes nos gases de aterro sanitário tem-se o CFC-12 (diclorodifluormetano) e o CFC-11 (triclorofluormetano). Persistem em baixas concentrações no biogás, devido à lenta volatilização do resíduo.
Os halogênios oxidados no processo de combustão, quando na presença de água condensada, podem causar corrosão em dutos. Podem também, em condições favoráveis de temperatura e tempo de reação, levar à formação de dioxanos e furanos. Esses compostos causam sabidamente problemas de saúde por exposição a tais emissões. Nesse caso, é prática corrente que sejam restringidos a um valor máximo próximo ao limite de detecção do método indicado para a sua determinação.
A especificação francesa para biometano demanda que compostos fluorados e clorados sejam determinados separadamente. Os fluorados são limitados a 10 mg/Nm³, enquanto os clorados a 1 mg/Nm³.

No biogás oriundo da digestão do lodo ou de resíduos orgânicos não se espera encontrar tais produtos.
4.3 Sílica total em siloxanos
Os siloxanos contaminantes do biogás são silicones voláteis ligados a radicais orgânicos. Eles ocorrem tanto em gases de aterro sanitário, quanto em gases da digestão de lodo de esgoto. Originam-se de diferentes tipos de produtos, como por exemplo, xampu, detergentes e cosméticos. São convertidos durante a combustão a dióxido de silício. Este se deposita sobre partes metálicas formando filmes de sílica de elevada aderência, dureza e abrasividade. Podem ainda se acumular na forma de partículas abrasivas no óleo lubrificante no caso de uso veicular. 
No processamento do biogás a biometano, a quantidade de siloxanos tem que ser reduzida a níveis ínfimos, especialmente para aplicações em motores. Os depósitos silicosos nas válvulas, paredes e revestimento dos cilindros são a causa de dano extensivo por erosão ou entupimento. 
O nível de contaminação do biogás de aterro ou de lodo de esgoto com siloxanos é de tal ordem que permite supor que o seu monitoramento seja requerido ao biometano produzido. Embora haja ao menos uma metodologia que permite monitorar continuamente a tempo real o teor de siloxanos, por meio da espectrometria no infravermelho por transformada de Fourier, não há consenso entre os órgãos reguladores de países onde a produção de biometano está mais desenvolvida sobre procedimentos de amostragem, métodos de análise e frequência com que os ensaios devam ser realizados.  
Começando pelo procedimento de amostragem, pode haver discrepâncias entre resultados decorrentes do uso de diferentes métodos. A técnica mais comum consiste em borbulhar um volume conhecido de biometano num sistema absorvedor a frio contendo uma massa conhecida de metanol. Com base na resposta em peso de cada siloxano ao detector de espectrometria de massa de um cromatógrafo a gás (GC-MS) é possível determinar a massa coletada de cada uma. Tomando-se o conteúdo em sílica de cada siloxano, pode-se determinar a quantidade total de sílica correspondente. Sendo conhecido o volume de biometano borbulhado pode-se expressar o teor de sílica em mg/Nm³. Outra técnica de amostragem faz uso de tubos de adsorção. Nesse caso, após a passagem de um dado volume de biometano pelo tubo, este é levado ao cromatógrafo para a dessorção e medição dos siloxanos. Esta metodologia foi objeto de validação por um instituto de pesquisa sueco (SGC
).
O limite máximo de sílica admitido ao biometano depende da aplicação pretendida. As aplicações críticas são as turbinas a gás convencionais (máximo 0,05 mg/Nm³) e a veicular (até 0,06 mg/Nm³). Estes valores são, em muito, inferiores ao proposto pela Biogasmax de 10 mg/Nm³. No âmbito da União Europeia, esse é um ponto cuja discussão ainda não está fechada e é matéria a ser pesquisada.
Médias de amostragens no biogás bruto produzido por 8 plantas, parte de um projeto de dois anos realizado pela empresa Energy Delta Gas Research
, iniciado em 2010, estão relatadas na Tabela 2:
Tabela 2 - Concentração de siloxanos contidos no biogás de localidades selecionadas.

	Tipo
	Localidade
	Siloxanos totais (mg/Nm³)

	Lodo de água de esgoto
	Zurique, Suíça
	25,1

	Lodo de água de esgoto
	Neuburgo, Alemanha
	59,8

	Lodo de água de esgoto
	Sint Truiden, Bélgica
	20,0

	Lodo de água de esgoto
	Trecatti, Reino Unido
	Até 400

	Lodo de água de esgoto
	Minworth, Reino Unido
	Até 16

	Aterro sanitário
	Berlim, Alemanha
	36,3

	Aterro sanitário
	Augsburgo, Alemanha
	4,8

	Aterro sanitário
	Viena, Áustria
	9,3


Uma etapa de processo que permite a remoção profunda de siloxanos compreende o tratamento envolvendo filtros de carvão ativado por meio de resfriamento a -25°C. Esquemas similares para a remoção de siloxanos do biogás encontram vários fabricantes e tem em comum o uso de filtros, cujo tamanho de poro remete à tecnologia de permeação por membranas. Após a filtragem, o gás passa por um leito de adsorvente a base de carvão ativado ou peneira molecular, em sistemas modulares, com um leito em operação e outro em regeneração ou espera. Segundo um fabricante
, pode-se reduzir o teor de siloxanos a menos de 1 ppmv (que equivale a 1,5 mg de Siloxanos/Nm³) desde que o teor deste contaminante no biogás seja de no máximo 75 ppmv. Estes sistemas permitem também reter outros contaminantes, como por exemplo, compostos halogenados. Os siloxanos podem ser removidos por absorção em misturas de hidrocarbonetos líquidos ou ainda quando da remoção do sulfeto de hidrogênio.
Há um entendimento de que os procedimentos acima descritos permitem ao gás purificado (biometano) ficarem praticamente isentos de siloxanos.
4.4 Particulados

Todas as plantas de biometano devem ser equipadas com algum tipo de filtro e/ou ciclone para redução da quantidade de particulados no gás. Os filtros não somente removem particulados, mas também reduzem o conteúdo de gotículas de água ou óleo. Os filtros com uma malha de 2-5 microns são normalmente relacionados à maior parte das aplicações do biometano.
5. Legislações estaduais

A lei estadual do Rio de Janeiro nº 6.361, de 18 de dezembro de 2012, prevê no art 3°, a introdução do biometano na rede de distribuição, e no art. 4º, a vinculação da especificação do Gás Natural Renovável (GNR) com a do gás natural (GN):
Art. 3º As concessionárias de distribuição de gás canalizado do Estado do Rio de Janeiro ficam obrigadas a adquirir, de forma compulsória, todo o Gás Natural Renovável - GNR, produzido no Estado até o limite de 10% (dez por cento) do volume de gás natural convencional distribuído por cada uma delas, não incluído o volume destinado ao mercado termelétrico.  
Art. 4º O Gás Natural Renovável a que se refere o art. 3º desta Lei deverá ter equivalência físico-química ao gás natural e a mistura de ambos na rede atender às características técnicas de intercambiabilidade com o gás natural distribuído pelas concessionárias de distribuição de gás canalizado do Estado do Rio de Janeiro, conforme regulamentação vigente da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, e ter a pressão de fornecimento superior à pressão da rede de distribuição local onde se injete, podendo a sua composição ser modificada, a exclusivo critério das concessionárias de distribuição de gás canalizado do Estado do Rio de Janeiro, desde que atendidas as condições técnicas e de segurança que permitam sua distribuição através de sistemas dedicados, exclusivamente, aos usuários finais, cujos equipamentos sejam compatíveis com o Gás Natural Renovável.
A Lei estadual não estabelece a quota máxima correspondente a gás de aterro, embora mencione essa fonte de forma explícita. Notícia publicada na imprensa no final de 2012, quando a lei ainda estava em fase de elaboração, informa que o limite seria de 5%. Esse percentual é compatível com a garantia dada por fabricantes de equipamentos que fazem uso de tecnologias avançadas para a remoção de contaminantes do biogás. Todavia, na forma como está colocada a Lei, nada impede que a distribuidora adquira produto de uma unidade de biometano obtido de gás de aterro sanitário e venha a injetá-lo num ramal da rede em percentual superior aos 10%. Caso no processamento dessa unidade não haja a remoção substancial dos siloxanos na produção de biometano, se esse produto alcançar algum posto revendedor, os usuários finais do GNV poderão ficar prejudicados.
Na mesma linha, o Decreto Estadual de São Paulo nº 59.038, de 3 de Abril de 2013, institui o Programa Paulista de Biocombustíveis e dá providências correlatas. Este decreto trata da utilização de biocombustíveis em veículos e máquinas a serviço do governo do estado, entre eles o biogás e o biometano, sendo que para este último, não há referência à especificação da ANP para o gás natural.
Para fechar esta seção, foi solicitada à CDI uma pesquisa na legislação dos demais estados da federação tendo como palavra chave biogás. O resultado não apontou nenhuma referência a biometano ou à RANP n° 16/2008. Vale mencionar, entretanto que o uso do biogás é incentivado pelos estados do Espírito Santo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 

6. Proposição de norma regulatória.
Os projetos de biogás, conforme demonstrado ao longo da Nota Técnica, estão presentes em vários Estados da Federação. Na legislação do estado do Rio de Janeiro demanda-se o atendimento da especificação do gás natural ao biometano. Porém, desconsideram-se possíveis contaminantes específicos do biogás.

Das informações obtidas com a Brasil Clean Energy, avalia-se não haver necessidade de rever o teor máximo de H2S no biometano em relação ao do gás natural, conforme proposta de uma das empresas ouvidas nas reuniões do GT como forma de viabilizar economicamente mais investimentos.
Considerando-se a legislação da SAB, no caso a Resolução ANP n° 41/2013
, todo biometano produzido para comercialização terá que ser adquirido por uma distribuidora e injetado na rede de distribuição onde será diluído pelo gás natural. Nesse caso, há três possibilidades a considerar:

1) Não definir biometano na regulamentação da ANP. 
2) Definir biometano mas discriminando o biogás obtido de fontes renováveis e isento de contaminantes (siloxanos e talvez compostos halogenados) daqueles obtidos a partir de aterros e de lodos de esgoto sanitário. 
3) Definir sem restrição. 

A primeira possibilidade implica em deixar tudo como está permitindo aos estados o controle da injeção de biogás ou de biometano na rede de distribuição desde que este atenda à especificação do gás natural. Deve-se ressaltar que a Resolução ANP n° 41/2013 em seu artigo 4° traz a seguinte definição:

“X – Gás Natural Veicular (GNV): mistura combustível gasosa, tipicamente proveniente do GN e biogás, destinada ao uso veicular e cujo componente principal é o metano, observadas as especificações estabelecidas pela ANP;”
Tem a desvantagem de que poderão ficar prejudicados alguns usos, caso o biogás não tratado ou o biometano produzido por meio de tecnologias inadequadas de processamento venham a ser permitidos e assim afetar negativamente a imagem da ANP por manter a lacuna regulatória.
A segunda possibilidade permite a produção de biometano a partir de biogás isento de certos contaminantes, colocando exigências para o biometano proveniente de lixo e de emissões de esgotamento sanitário que trazem o problema comum da presença de siloxanos. Uma exigência seria limitar a 5% o volume máximo de biometano obtido de biogás dessas fontes em relação ao gás natural admitido à rede. Nessa hipótese, seria acrescentada a característica siloxanos com limite máximo em 1 mg Si/Nm³. Essa indicação, embora escorada em informações provenientes de diversas fontes, sugere consultas junto aos fabricantes de motores para balizar o máximo no teor de sílica. Outra situação é permitir apenas o uso experimental das misturas de biometano a partir dessas fontes em gás natural para que se estudem as aplicações mais sensíveis. Por exemplo, segundo a literatura, motores do ciclo Otto dotados de sensores lambda e microturbinas seriam particularmente susceptíveis a siloxanos. Nesse caso a decisão dos limites (teor de sílica e percentual máximo de biometano em mistura com gás natural) seria resolvida futuramente com base em fatos e dados. 

Essa proposta permitirá ainda dar, em boa medida, resposta ao que vem sendo reivindicado pelas distribuidoras de gás natural do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, bem como por produtores independentes de biometano que atualmente operam na lacuna regulatória. Nesse caso, o biogás teria de provir de fontes essencialmente orgânicas (isentas de siloxanos). A Alemanha privilegia essas fontes em quase todas as unidades de biometano. 

A terceira possibilidade considera que o desenvolvimento tecnológico permite, via processamento, garantir a eliminação quantitativa de todos os contaminantes encontrados no biogás de aterro ou de lodo de esgoto. Há referências encontradas na literatura de que alguns processos permitem reduzir substancialmente enquanto outros totalmente (a ponto de que pelos métodos mais sensíveis não possam ser detectados). Porém, a percepção dessa garantia pela ANP, pressupõe que uma missão constituída por técnicos da SBQ/RJ, CPT e SRP visite determinadas unidades de biometano e instalações de fabricantes de equipamentos no exterior. A unidade da empresa Gás Verde em Gramacho, objeto de visita em julho, caso estivesse em operação, seria uma excelente oportunidade de verificação, se houvesse na instalação recursos laboratoriais para a determinação de siloxanos no biometano. A partida desta unidade estava prevista para final de julho. Assim, supõe-se que esteja havendo alguma dificuldade nessa etapa, pois não há notícia de entrada em operação. No caso da missão ao exterior, seria possível conhecer melhor o tratamento dos aspectos regulatórios nos países a serem visitados. 
Nessa linha de raciocínio, uma definição possível seria aquela adaptada da especificação Indiana
 para o biometano:

Biometano: combustível obtido a partir do processamento de biogás resultante da biodigestão anaeróbica, que atende aos requisitos exigidos na especificação do gás natural, devendo ainda:

a) Permitir a operação segura de motores automotivos ou estacionários e de equipamentos associados;

b) Proteger o sistema de combustível da corrosão e da deposição de líquido ou sólido; 
c) Não emitir quaisquer poluentes ou gases de efeito estufa após a combustão, além do limite prescrito pela legislação ambiental.
A especificação indiana ao mencionar ‘biodigestão anaeróbica’ sugere que fica de fora o biogás de aterro. Assim, na proposta em questão, tal termo teria que ser acrescido do biogás obtido de aterro e de lodo de esgoto.
Entende-se que, nesta hipótese, o produtor de biometano teria que obter autorização da ANP de modo que fiquem comprovados os requisitos técnicos mínimos que atendam às exigências relativas à eliminação dos contaminantes. O inconveniente dessa alternativa é deixar o problema da contaminação com siloxanos ser resolvido de forma implícita (não pode causar danos ao motor nem permitir a formação de depósitos). A especificação indiana não faz menção a contaminantes. Para resolver essa questão, teria que ser estabelecido um limite no teor de sílica para o biometano. Porém, não há norma de método aceita internacionalmente para essa determinação.      
Um ponto que deve ser destacado é que em outros países existe a possibilidade do produtor entregar o combustível diretamente a um posto revendedor situado nas proximidades por meio de duto dedicado. Esse formato de negócio é de difícil assimilação à situação brasileira que constitucionalmente atribui o monopólio da distribuição do gás canalizado aos estados da federação. Essa barreira só pode ser compensada por meio de legislação estadual específica que estimule a produção de biometano. Outra possibilidade de movimentação a ser explorada é o transporte de biometano como GNV em caminhões feixe (em inglês truck trailers) embora seja uma alternativa mais cara. Ao contrário do formato de mercado concebido para o gás natural, onde a escala de produção do produtor é muito maior que o volume de comercialização de uma simples revenda, um pequeno produtor de biometano pode ter sua escala de produção compatível com as vendas do posto revendedor que vai adquirir o produto. Portanto, a legislação da ANP na forma atual, derivada da Constituição Federal que dá o monopólio da distribuição de gás canalizado aos estados, é um entrave para a comercialização direta de biometano entre produtor e revendedor. Diante dessa dificuldade, as distribuidoras concessionárias estaduais se colocam como elo compulsório do negócio. 
Havendo optado pela inserção do biometano na RANP n° 16/2008, ou por meio de um documento próprio, resta avaliar a questão da sua caracterização pelo produtor. A SULGÁS na sua carta de consulta propõe que plantas com produção até 30.000 m³/dia possam realizar suas análises por meio de analisadores de baixo custo (o utilizado pela Brasil Clean Energy, não serviria, pois não analisa nitrogênio). A SULGÁS não entra em detalhes sobre as características desses analisadores, mas que fariam o papel do cromatógrafo. O custo de um cromatógrafo de laboratório deve representar nesse caso cerca de 0,2% do investimento total, a grosso modo, para uma instalação com a capacidade indicada. Um cromatógrafo de processo com analisador em linha pode custar menos e permite dar resposta a várias características requeridas na especificação. Entre essas haveria a possibilidade de ter ainda o teor de H2S analisado. Caso o produtor opte por não realizar os ensaios relativos ao Certificado da Qualidade (são requeridos apenas três ensaios independentes: cromatografia gasosa, teor de H2S e ponto de orvalho de água) poderá contratar um laboratório para a realização diária de amostragem e dos ensaios. Características relacionadas a contaminantes nos casos de gás de aterro ou de lodo de esgoto que demandariam uma análise bem mais detalhada (exigência de órgãos ambientais no exterior) poderiam ser acompanhadas por uma medição anual. Atualmente, o IBAMA permite o uso de gás de aterro para a geração de energia térmica ou energia elétrica e não faz exigências quanto à emissão de contaminantes. Essa é uma indicação para que o Instituto seja consultado, e não havendo objeções, reste apenas a questão dos siloxanos a ser examinada. 
A Agência terá que proceder no sentido de indicar laboratórios habilitados a realizar tais ensaios. Potenciais candidatos seriam os laboratórios contratados pela ANP para o monitoramento de combustíveis. Seria necessária a realização de um trabalho de consulta com vistas a avaliar o interesse dessas instituições em se cadastrar, pois no início o número de plantas de biometano a serem atendidas poderá ser pequeno. A figura deste laboratório tem em vista diluir o custo dos ensaios necessários à caracterização mediante a prestação de serviços de análise a diversos produtores. 
7. Conclusões
O uso de biometano para injeção em gasodutos já é uma realidade em muitos países europeus e nos Estados Unidos. Porém, algumas dúvidas ainda existem quanto à aplicação deste produto diretamente para uso veicular em virtude de contaminantes encontrados no mesmo quando proveniente de biogás de aterros sanitários e de estação de tratamento de lodo doméstico. Diante das experiências já alcançadas por outros países, levando em conta o benefício potencial do ponto de vista ambiental, concluímos ser importante que a Agência defina, o biometano como produto regulado devendo este atender a especificação do gás natural, com eventuais requisitos adicionais de acordo com o tipo de biogás usado. 

Das alternativas discutidas na seção de proposição de norma regulatória, a SBQ entende que, no momento, a mais oportuna é a 2ª, isto é, a que faz restrição ao biometano obtido de biogás contaminado com siloxanos, porém, permite o seu uso experimental. Seria uma sinalização da ANP de que o gás de aterro necessita ser mais bem estudado e poderia haver conflito com a lei estadual que permite o seu uso nas aplicações ‘compatíveis com o Gás Natural Renovável’ (mas não discrimina quais). A desvantagem desta proposta decorre da lacuna regulatória de não ter especificado o biometano antes, o que permitiu ao estado do Rio de Janeiro dispor sobre o assunto em lei. 

Importante ressaltar que, assim que houver esclarecimento das possibilidades técnicas de remoção de siloxanos e talvez de halogenados no processamento, e de como as unidades medem essas características no exterior, a ANP poderá futuramente dar um formato mais aprimorado na regulação para este produto.

8. Considerações Finais

No formato de mercado moldado pela Constituição Federal, o gás natural ao passar pelo ponto de entrega (city gate) transforma-se em gás canalizado de jurisdição estadual. Com a possibilidade de injeção de biometano na rede de distribuição estadual, torna-se necessário harmonizar as questões relativas à qualidade toda vez que o GNV é regulado pela ANP. A definição de biometano e sua especificação é ponto de partida para que outras superintendências avaliem a possibilidade de alterações na legislação.

Por fim, com o encaminhamento dessa proposta de especificação do biometano,  recomendamos a elaboração de propostas de regulação para as demais Superintendências envolvidas no tema, a saber: SRP, SAB e SCM. A SRP poderá avaliar a necessidade de regulamentar a figura do produtor de biometano. Com relação à SAB, já houve um entendimento de que o biometano deverá tomar o lugar do biogás, impróprio para o uso veicular, na Resolução ANP n° 41/2013. A comercialização do produtor ao posto de GNV deverá, entretanto, passar pela distribuidora estadual a menos que o governo federal em conjunto com os governos estaduais criem regras próprias para incentivar a injeção de biometano quer na rede de distribuição quer diretamente para revendas de GNV, por meio de dutos dedicados. Por fim, caberá à SCM, avaliar os requisitos para que o biometano comprimido possa ser transportado pela distribuidora de um posto a outro posto revendedor. Assim, estarão resolvidas as demandas regulatórias colocadas pelo mercado nas consultas realizadas e estabelecidas as bases para alavancar o desenvolvimento desta indústria que se encontra em fase embrionária. Além da possibilidade que se abre para a interiorização do GNV, a inserção da figura do produtor de biometano terá um importante papel como fornecedor de biocombustível renovável. A produção de biogás por digestão anaeróbica contribui ainda para o meio ambiente pela redução da emissão de resíduos animais para os rios, resolvendo concomitantemente o problema da poluição desses recursos naturais.  
Nota Técnica revisada por: 
Alexandre Cardoso Costa Caldeira  _______________________
Observação: esta Nota Técnica foi originalmente elaborada por Pietro Adamo Sampaio Mendes e posteriormente revisada por Alexandre Caldeira após a deliberação do GT pela possibilidade de se especificar o produto.
Aprovada por:

Cristiane Zulivia de Andrade Monteiro________________________
ANEXO I – CONSOLIDAÇÃO DAS QUESTÕES LEVANTADAS PELO GT DE BIOGÁS
	N°
	Solicitante
	Problema
	Descrição
	Área afetada
	Modificações
	Responsável
	Posicionamento preliminar do GT

	1
	Empresas (Brasil Clean Energy, SCGÁS e SULGÁS)
	Especificação do biogás
	A RANP 16/2008 é aplicável ao biogás?
	Especificação
	1.1 Alteração na Resolução ANP nº 16/2008 para incluir eventuais contaminantes presentes no biogás (siloxanos,e halogenados, por exemplo).
	SBQ
	A SBQ entende que a Resolução ANP n°16/2008 não é aplicável ao biogás mas ao biometano que poderá ser definido alterando-se o texto da Resolução.

	2
	GT
	Comercialização de biometano do produtor para revenda.
	O produtor por meio de caminhão feixe comercializa diretamente com a revenda varejista.
	Abastecimento
	2.1 Verificar se há impedimento na comercialização diretamente para o revendedor, sem intermédio da distribuidora.
	SAB e SCM
	A comercialização de GN e Biometano deve observar o art. 15 da Resolução nº 41/2013.

	
	SULGÁS
	
	
	Abastecimento
	2.2 Verificar se o produtor de biometano pode ter a sua própria revenda.
	SAB
	Apesar do assunto não ser regulamentado atualmente, os atos normativos vigentes vedam o exercício da atividade de revenda por agente regulado da ANP. 

	3
	GT
	Controle de qualidade do biometano
	Haverá controle de qualidade do biometano? Como será feito? Será obrigatória a necessidade de laboratório no produtor? A ANP vai credenciar laboratórios? A ANP vai rastrear a origem do biometano para o GNV comercializado?
	Qualidade
	3.1 Avaliar a necessidade de exigir laboratório nas unidades produtoras de biometano.
	SBQ
	Há o entendimento de que a obrigação de ter laboratório poderá ser uma barreira para o pequeno produtor. Procede, portanto, que laboratórios sejam cadastrados pela ANP para a certificação do produto.

	
	SULGÁS
	
	
	
	3.2 Avaliar a necessidade de credenciar laboratórios para análise de biometano.
	SBQ
	Esta é uma possibilidade a ser desenvolvida.

	
	
	
	
	
	3.3 Avaliar a necessidade de incluir no PMQC o controle de qualidade do biometano.
	SBQ
	Nesse primeiro momento, não.

	
	
	
	
	
	3.4 Avaliar a necessidade de se rastrear a origem do biometano para o GNV comercializado.
	SBQ
	Se for deliberado que o biogás obtido de aterro ou de lodo de esgoto sanitário não possa ser processado a biometano, o rastreamento da origem é uma questão que se coloca. Nesse caso um marcador natural seriam os siloxanos.

	4
	SULGÁS
	Registro para o produtor de biometano
	Existe alguma resolução ANP que o produtor de biometano seja obrigado a seguir?
	Processamento
	4.1 Verificar a necessidade de se criar uma Resolução para autorizar a produção de biometano.
	SRP
	 Não existe, mas poderia ser criada uma resolução simplificada para autorização de produção.

	5
	SULGÁS
	Compressão e transporte de biometano
	A compressão e transporte de biometano é regulada pela Resolução ANP 41/2008?
	Transporte
	5.1 Verificar a necessidade de se criar uma nova Resolução para compressão e transporte de biometano.
	SCM
	SCM: A Resolução ANP n°41/2007 poderia ser revisada de modo a incluir o biometano, a depender do resultado da avaliação do GT, ou seja, se o biometano pode ser considerado análogo ao gás natural.

	6
	SCGÁS
	Criação de micro-redes e redes isoladas de biogás
	A criação de micro-redes e redes isoladas de biogás exige uma nova Resolução da ANP para este caso, já que o biogás não será comercializado misturado ao gás natural.
	Transporte
	6.1 Verificar a necessidade de se regulamentar as micro-redes e redes isoladas de biogás.
	SCM
	SCM: Terá que se avaliar se estas micro-redes ocorrerão por meio de dutos ou por meio de GNC. Se for no primeiro caso, a ação ficaria restrita às distribuidoras (gás canalizado).

	7
	GT
	Métodos para quantificação dos contaminantes do biogás
	Após a identificação dos contaminantes do biogás, pode ser necessário desenvolver e validar métodos analíticos, caso não existam, para quantificar os contaminantes.
	Qualidade


	7.1 Verificar se âmbito da ABNT é possível criar um novo grupo de trabalho para tratar desses métodos.
	SBQ
	A SBQ estará acompanhando o desenvolvimento de normas pelo Grupo de Trabalho da União Europeia ligado ao CEN PC408. A ABNT poderá ser consultada sobre a oportunidade de se ter normas próprias.

	8
	COMLURB
	É possível flexibilizar o teor mínimo de metano no biometano?
	Segundo informações telefônicas obtidas junto ao José Penido da COMLURB, o biometano com 86% de metano atende a especificação. O estudo da Biogasmax apresenta um mínimo de 96%.
	
	8.1 Consultar especialistas do CTGás e INT sobre este assunto.
	
	Em razão da inexistência de etano e mais pesados no biometano e das limitações impostas a CO2, N2+CO2 (inertes) e O2 ao gás natural, o teor de metano mínimo fica condicionado ao teor máximo de inertes por região do país.

	9
	MGM Innova
	É possível aumentar o teor de H2S no biometano, já que a unidade de dessulfurização seria um gargalo importante para o desenvolvimento econômico dos projetos?
	A maior parte dos aterros e lixões que fazem a coleta do biogás está queimando-o sem remover o H2S, emitindo a mesma quantidade de enxofre, caso o mesmo fosse queimado em motores.
	
	9.1 Estudar o impacto nas emissões de enxofre com o aumento do teor de H2S no biometano.
	
	Informações colhidas na literatura bem como limites impostos por outros países na especificação indicam que essa característica não é barreira técnica à produção de biometano.

	10
	GT
	É possível realizar especificações diferentes de acordo com a origem do biometano?
	As especificações de biometano oriundo de biogás de aterro, biomassa controlada, entre outros, deve ser diferenciada?
	Qualidade
	10.1 Estudar a possibilidade de flexibilizar a exigência das especificações de acordo com a origem do biogás.
	SBQ e SRP
	Estão sendo propostas três possibilidades de regulação. A primeira desconsidera a necessidade de definir e especificar o biometano. A segunda admite que o biometano seja especificado, mas dá um tratamento diferenciado quando o biogás seja proveniente de aterro ou de lodo de esgoto sanitário. A terceira é uma adaptação da segunda e permite que o biogás provenha de qualquer fonte entre as consideradas. Porém, estabelece requisitos técnicos para o processamento quando houver a possibilidade de contaminantes bem como limites máximos a serem atendidos.


ANEXO II – DADOS DE COMPOSIÇÃO DA PLANTA DE BIOMETANO DA BRASIL CLEAN ENERGY.
[image: image2.emf]
[image: image3.emf]
[image: image4.emf]
� Resolução ANP n° 16, de 17 de junho de 2008, que estabelece a especificação do gás natural.


� Ofício 760/2013 de 27 de agosto de 2013, endereçado à SCM com questões sobre qualidade, revenda varejista, produção e compressão de biometano.


� � HYPERLINK "http://www.environment" �http://www.environment� agency.gov.uk/static/documents/Revised_Draft_Quality_Protocol_for_biomethane.pdf


� Biogas upgrading technologies – developments and innovations em: http://typo3.dena.de/fileadmin/biogas/Downloads/Studien/IEA-BiogasUpgradingTechnologies2009.pdf


� IBAMA: Manual de Preenchimento: Formulário Emissões Atmosféricas − Fontes Energéticas


� Biogasmax: Perspectives for a European standard on biomethane. 


� NG/Biomethane Fuel Specification in Europe - CEN/TC 408. Brussels, 23rd May 2013.


� Rapport SGC 243: Föroreningar i biogas: Validering av analysmetodik för siloxaner


� Energy Delta Gas Research: Regarding specifications for siloxanes in biomethane for domestic equipment


� VENTURE ENGINEERING: SILOXANE REMOVAL SYSTEM (ver System Performance)


� Resolução ANP n° 41, de 5 de novembro de 2013, que estabelece os requisitos para o exercício da atividade de revenda varejista.


� IS 16087 : 2013. Indian Standard: BIOGAS (BIOMETHANE) — SPECIFICATION
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